
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1703598 - DF (2020/0117925-5)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RODRIGO ALVES CHAVES E OUTRO(S) - DF015241
AGRAVADO : KEILA MACHADO COSTA
AGRAVADO : C S S - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : J V S DO A D (MENOR)
AGRAVADO : ALCENY SOARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PARTILHA DE BENS. ARROLAMENTO COMUM. ITCMD. 
PRÉVIA COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DO IMPOSTO, ANTES DA 
HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA OU DA ADJUDICAÇÃO E DA EXPEDIÇÃO DO 
RESPECTIVO FORMAL OU DA CARTA DE ADJUDICAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
ART. 659, § 2º, DO CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. De acordo com a orientação jurisprudencial firmada nesta Corte, tanto no rito do 
arrolamento comum quanto no sumário, não há a necessidade de comprovar a prévia 
quitação do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD 
anteriormente à prolação da sentença de homologação da partilha reconhecendo os 
bens dos herdeiros. Precedentes do STJ.
III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.598 - DF (2020/0117925-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pelo DISTRITO FEDERAL, em 01/02/2022, contra decisão de minha lavra, 

publicada em 12/11/2021, em sede de reconsideração, que negou provimento ao Recurso 

Especial com fundamento na orientação jurisprudencial desta Corte Superior acerca do 

momento de pagamento do ITCMD no arrolamento comum.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

(i) "veja-se que, apesar de distinguir a situação do arrolamento comum para 

afastá-lo do que vier a ser decidido no TEMA 1.074, a r. decisão agravada igualou-os para 

apontar que a jurisprudência dessa Corte entenderia como desnecessária a comprovação 

da quitação dos impostos para a formalização da partilha tocante aos dois procedimentos" 

(fl. 942e); 

(ii) "cumpre observar que a jurisprudência dessa Corte, ao contrário do 

entendido pela r. decisão agravada, ainda não se encontra pacificada na direção do que 

restou decidido pelo v. acórdão recorrido" (fl. 942e).

Por fim, requer seja conhecido e provido o Agravo interno, com a reforma da 

decisão agravada.

Impugnação da parte agravada, a fls. 954/958e, pelo improvimento do 

recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.598 - DF (2020/0117925-5)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : RODRIGO ALVES CHAVES E OUTRO(S) - DF015241 
AGRAVADO  : KEILA MACHADO COSTA 
AGRAVADO  : C S S - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO  : J V S DO A D (MENOR)
AGRAVADO  : ALCENY SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PARTILHA DE BENS. ARROLAMENTO COMUM. ITCMD. 

PRÉVIA COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DO IMPOSTO, ANTES DA HOMOLOGAÇÃO 

DA PARTILHA OU DA ADJUDICAÇÃO E DA EXPEDIÇÃO DO RESPECTIVO FORMAL 

OU DA CARTA DE ADJUDICAÇÃO. DESNECESSIDADE. ART. 659, § 2º, DO 

CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. De acordo com a orientação jurisprudencial firmada nesta Corte, tanto no rito do 

arrolamento comum quanto no sumário, não há a necessidade de comprovar a prévia 

quitação do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD anteriormente à 

prolação da sentença de homologação da partilha reconhecendo os bens dos herdeiros. 

Precedentes do STJ.

III. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida. 

Nas razões do seu Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação aos arts. 92 do CTN, 31 da 

Lei 6.830/80, 663 e 664, §§ 4º e 5º, do CPC/2015. Sustenta, em síntese, que a expedição 

do formal de partilha, em arrolamento sumário ou comum, no regime do novo CPC, 

dependeria da prévia quitação dos tributos devidos pelo espólio.

Sem razão, contudo.

De acordo com a orientação jurisprudencial firmada nesta Corte, tanto no rito 

do arrolamento comum quanto no sumário, não há a necessidade de comprovar a prévia 

quitação do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD anteriormente à 

prolação da sentença de homologação da partilha reconhecendo os bens dos herdeiros.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ITCMD - 

IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. 

INVENTÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA AMIGÁVEL. 

DESNECESSIDADE DE PRÉVIA COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DO 

PAGAMENTO DO TRIBUTO ANTES DO RECONHECIMENTO DOS 

DIREITOS DOS SUCESSORES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que não 

há como exigir o ITCMD antes do reconhecimento judicial dos direitos 

dos sucessores, seja no arrolamento sumário ou no comum, tendo 

em vista as características peculiares da transmissão causa mortis. 

Precedentes: REsp 1.660.491/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 16.6.2017; AgRg no AREsp 270.270/SP, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 31.8.2015.

2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

3. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.771.623/DF, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2019).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. ARROLAMENTO 

DE SUMÁRIO DE BENS. EXPEDIÇÃO DE FORMAL DE PARTILHA. 

CONFLITO DE NORMAS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. 

1. Trata-se, na origem, de recurso de Apelação contra sentença 
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Superior Tribunal de Justiça

homologatória de partilha de bens, proferida sob o rito de arrolamento 

sumário, que determinou 'a expedição dos documentos necessários à 

ultimação do inventário, com a ressalva de eventuais direitos de terceiros 

e/ou da Fazenda Pública, sem a prévia comprovação de quitação do ITCD e 

de outros tributos eventualmente existentes'.

2. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

3. Inicialmente, cabe registrar que os arts. 663 e 664 do CPC constituem 

mera reprodução de dispositivos idênticos que constavam no CPC/1973, 

razão pela qual não procede a assertiva do ente público, de que a entrada 

em vigor do novo diploma normativo conferiu tratamento prejudicial à 

Fazenda Pública.

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que não 

há como exigir o ITCMD antes do reconhecimento judicial dos direitos 

dos sucessores, seja no arrolamento sumário ou no comum, tendo 

em vista as características peculiares da transmissão causa mortis.

5. O regime do ITCMD revela, portanto, que apenas com a prolação da 

sentença de homologação da partilha é possível identificar perfeitamente os 

aspectos material, pessoal e quantitativo da hipótese normativa, tornando 

possível a realização do lançamento.

6. Diferentemente, em relação à expedição do formal de partilha, é inegável 

que a entrada em vigor do novo CPC introduziu, de forma expressa, a 

inversão do procedimento no CPC revogado.

Com efeito, no CPC/1973, o art. 1.031, § 2º, registrava que a expedição do 

formal de partilha somente seria feita depois de transitada em julgado a 

sentença de homologação e, ao mesmo tempo, fosse verificado pela 

Fazenda Pública o pagamento de todos os tributos. 

7. O art. 659, § 2º, do atual CPC prescreve que basta a certificação do 

trânsito em julgado da decisão judicial referente à partilha dos bens para a 

expedição dos alvarás competentes, reservando-se a intimação da Fazenda 

Pública para momento posterior, a fim de que promova administrativamente 

o lançamento dos tributos pertinentes, os quais não serão objeto de 

discussão e/ou lançamento no arrolamento de bens. 8. O Tribunal distrital 

conferiu interpretação literal para aplicar a regra do art. 659, § 2º, do CPC 

de 2015, afirmando que o aparente conflito com o art. 192 do CTN e com o 

art. 31 da LEF se resolve segundo o critério cronológico (lei posterior revoga 

a anterior), particularmente com base na premissa de que a norma do 

Código Tributário Nacional versa sobre Direito Processual, não reservado 

ao campo da Lei Complementar (art. 146, III, da CF/1988), razão pela qual 

não há inconstitucionalidade no tratamento conferido pelo atual CPC.

9. Portanto, no Recurso Especial, a tese defendida é de que o art. 659, § 2º, 

do CPC invadiu tema relacionado às garantias do crédito tributário, o que 
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Superior Tribunal de Justiça

revela que a controvérsia possui fundamento constitucional, devendo ser 

resolvida por meio do Recurso Extraordinário interposto pelo ente público.

10. Recurso Especial parcialmente conhecido, somente quanto à 

infringência ao art. 1.022, II, do CPC, e, nessa parte não provido" (STJ, 

REsp 1.832.054/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 11/10/2019).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO 

CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 

HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS. 

1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. Na sistemática de apuração do ITCMD, há que observar, inicialmente, o 

disposto no art. 35, parágrafo único, do CTN, segundo o qual, nas 

transmissões causa mortis, ocorrem tantos fatos geradores distintos quantos 

sejam os herdeiros ou legatários.

3. Embora a herança seja transmitida, desde logo, com a abertura da 

sucessão (art. 1.784 do Código Civil), a exigibilidade do imposto sucessório 

fica na dependência da precisa identificação do patrimônio transferido e dos 

herdeiros ou legatários, para que sejam apurados os 'tantos fatos geradores 

distintos' a que alude o citado parágrafo único do art. 35, sendo essa a 

lógica que inspirou a edição das Súmulas 112, 113 e 114 do STF.

4. O regime do ITCMD revela, portanto, que apenas com a prolação da 

sentença de homologação da partilha é possível identificar perfeitamente os 

aspectos material, pessoal e quantitativo da hipótese normativa, tornando 

possível a realização do lançamento (cf. REsp 752.808/RJ, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.5.2007, DJ 4.6.2007, 

p. 306; AgRg no REsp 1257451/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 6.9.2011, DJe 13.9.2011).

5. Pelas características da transmissão causa mortis, não há como exigir o 

imposto antes do reconhecimento judicial do direito dos sucessores, seja 

mediante Arrolamento Sumário, seja na forma de Inventário, procedimento 

mais complexo.

6. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.660.491/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/6/2017).

Por último, cumpre assinalar que não há falar em aplicação, no caso, do 

entendimento fixado no Tema 1.074/STJ, mas na fundamentação, pela decisão agravada, 

da jurisprudência já firmada nesta Corte Superior quanto à questão em julgamento.

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos.
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Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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 Secretário
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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